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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRONICO N° 048/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IX° 233/2023 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 01.023/2024 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
TEIXEIRA E A EMPRESA DROGAFONTE LTDA. 

Pelo presente instrumento particular. de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TEIXEIRA. ESTADO DA PARAÍBA, CNP) ° 08.883.951i0001-68. com sede na Praça 
Cassiauo Rodrigues, N 05, cento, na cidade de Teixeira — PB. neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, WENCESLAU SOUZA MARQUES. brasileiro, casado, portador do CPF: 
424.265.614-91 e RG 108.9924 SSP/PB. Residente na Rua Teodoro Nunes da Costa. 11. 

4,4 Bancários. Teixeira/P13. infra-assinados doravante designada simplesmente CONTRATANTE. 
2,111 i'. e o(a) DROGAFONTE LTDA. inscrito(a) no CNPFNIF sob o n° 08.778.201/0001-26, 

sediado(a) na Rodovia BR 101 Norte, sn, Km 56.6. Galpão 01 e 02. Jardim Paulista. Paulista/PE, 
111118 doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) St(a) Fernanda Longa Da 

II Fonte, portador(a) da Carteira de Identidade n° 6442192. expedida pela (o) SDSTE, e CPF rt' 
574.693.181-00, tendo em sista o que consta no Processo re 233/2023 e em observância às 
disposições da Lei te 8.666. de 21 de jimbo de 1993. da Lei te 10.520. de 17 de julho de 2002 e 
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na Lei n°8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão e 048/2023. Processo Administrativo te 233/2023. mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 
1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição parcelada de medicamentos diversos. 
destinados a Farmácia Básica a cargo da Secretaria de Saúde do Município de Teixeira/PB, 
conforme especificaçÕes e quantitativos estabelecidos na tabela abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QINT UND V. 

UNT 
V. TOTAL 

3 
Acido A

IMEC 6.000 COM PS 0,04 RS 240,00 
acefilsalicilico ( -AS.) 

100n 
14 Atenobl 50mg atS 3.000 CPR PS 0,05 RS 150.00 
24 Ciproflogacino 500um PRATI 4.000 CPR RS 023 PS 920,00 
34 Enalapril 10mg C1MED 8.000 COM PS 0.03 i RS 240,00 
40 Hidroclongázida 25n* C1MED 12.000 CPR RS 0.03 RS 360,00 

47 
Maduro de dexclorfenizamma 
2u* GEOLAB COM RS 0.03 RS 60.00 2.000 

53 Metoclopramida 10rag Hipolabor 2.000 COM RS 0.07 RS 140110 
59 Nimesulida 100Ing CEMF.D 7.000 CPR RS 0.08 RS 560.00 
66 Prednisona 5 urg Hipolabor 3.000 COM RS 0.06 RS 180.00 
67 Preduisona 20tug Brainfanna CPR RS 0.15 RS 450.00 3.000 
75 Sim...mona 75ine Ilipolatxn 500 UH RS 1.62 RS 810,00 
76 Sinvastatina 20mg CIMED 6000 COM RS 0.07 RS 420.00 
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77 Sinvastatina 40mg catun 6.000 CPR 93 0.13 93 780.00 
8$ Amitripulina 25 mg Brainfanua 15.000 CPR RS 0,04 RS 600.00 
87 Brounzepan 3 nig Btainfarma 10.000 CPR RS 0.10 RS 1000.00 
89 Carbamazepina 200 mg Hipolabor COM RS 0,17 93 2.550.00 15.000 
90 Carbarnazepina 20makul Hipolabor 1.800 UND RS 6.74 RS 12.13100 
95 Ckmazepan 2 ma GEOLAB 15.000 CPR RS 0.05 RS 750.00 
102 Feurtoina 100 um Hipolabor 4.000 COM 93 0.10 RS 400.00 
108 Ituipramina 25 rtig Criataba 1.200 COM RS 0.44 RS 528.00 
109 Levomepromazina 25 ma Crisralta 4.000 CPR 93 0.49 RS 1.960.00 

1.3 Este Teimo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão. identificado no preambulo e à 
proposta vencedora. independentemente de transcrição. 
1.2. A mencionada quantia é apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida. nem 
considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou 
supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

.1 
O prazo de 3:igencia deste Termo de Contrato é aquele fuçado no Termo de Referência, com inicio 
na data de sua assinatura e aicerramento em 31/122024. prorrogável na forma do art. 57. §1°. da 

- I Lei ir 8.666. de 1993. 
i CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1 O valor do presente Temo de Contrato é de RS 25.230,00 (Vinte e cinco mil duzentos e trinta 
reais). 
3.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratuaL inclusive tributos etou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da cominação. 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria. 
prevista no orçamento. para o exercido de 20'24. na classificação abaixo: 
02.070 - SECRETARIA DE SAÚDE 
10 301 1003 2013 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde 
202.080- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 303 1003 1018 Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde -Assistência 
Farmacêutica 
10 302 1003 2015 Manutenção da Unidade Mista Sancho Leite-RECURSOS PRÓPRIOS 
10 301 1003 2016 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco 
de Atenção Primária - SUS 
10 303 1003 2018 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco 
da Assistência Famaciutica - SUS 
10 302 10032019 Manutenção das Atividades das Ações e Seniços Públicos de Saúde - Bloco 
Atenção Especializada - MAC - SUS 
10 301 1003 2020 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Outros 
Programas do SUS 
10 301 1003 2022 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco 
de Atenção Primária - RECURSOS PRÓPRIOS 
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10 303 1003 2025 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco 
da Assistência Fannecéntica - RECURSOS PRÓPRIOS 
10 302 1003 2026 Manutenção da Unidade Mista Sancho Leite - RECURSOS DO SUS 
3390.30 Material de Consumo 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 
5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fanara, através de ordem bancária para crédito em banco. 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.1.1.0 produto fornecido pela empresa seracedora devera obedecer a amuas legais visando 
a boa qualidade, c estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual caberá o direito de 
recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. 

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso lido art. 24 da Lei 8.666. de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50. § 3°. da Lei te 
8.666. de 1993. 

53 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal 

5.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa u° 3. de 26 de abril de 2018. 

5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos danamentos pertinentes à contratação. 
ou. ainda. circuasnincia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplincia. o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo 
para pagamento iniciar-se-a após a comprovação da regulanzaçáo da situação, não 
acarretando qualquer ónus para a Contratante_ 

5.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.8 Antes de cada pagamento á contratada, será realizada verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital 

5.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação. 
por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo 
prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da COIMIttailte. 

5.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Administração deverá 
realizar consulta para identificar possivel suspensão temporária de participação em licitação. 
no ámbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no an. 29. da Instrução Normativa ir 
3, de 26 de abril de 2018. 

5.11 Não havendo regularização ou saldo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplencia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. ratocaroari 
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5.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

5.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta releváncia, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.16 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação. por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, faca convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP. sendo: 
EM = Encargos moratórios: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga 
1— índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 .1 100 ) 1 = 0,00016438 1 = (TX) = 
TX = Percentual da taxa anual =6% 

365 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de mu ano, aplicando-se o índice 
IPC/X/R3GE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de uni ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importáncia calculada peta última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
63. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em sigor. OPOGNONTI ~uai 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARAN11.4 DE EXECUÇÃO. 
7.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. A contratada deverá estar era condições de fornecer em qualquer dia da semana, de segunda-
feira ao sábado. em sua sede. 
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pane. quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituídos no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às MIS custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
8.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quine) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
8.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
8.5.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
8.6.A Secretaria de Saúde emitirá solicitação dos itens que estiver precisando, no qual será 
encaminhado para o contratado e este &verá realizar a entrega no prazo estipulado de (02) dois 
dias uteis, após receber pedido. conforme estipulado neste termo, edital e contato. 
8.714enhum produto pode ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação da Secretaria da 
Saúde da Prefeitura. 
8.8.A garantia das moradoras dera ser de no mínimo de (06) seis meses, contados da data de 
entrega. 
8.9.Embalagem - o material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade. sem inadequação de conteúdo. 
identificadas. nas condiçoe' s de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro 
imundo pela Anvisa. 
8.10.Embalagenufrotulagem - o material não serão recebidos se as embalagens apresentarem 
sinais de violação. aderência ao produto. umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não 
estiverem devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que estabelece a legislação 
vigente 
8.11.Rotulagens e bulas - Todos os o materiais, nacionais ou importados, devem ter constados. 
nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de 
fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro. nome genético e 
concentração de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa 
do Consumidor, dentre outros. 
8.12.Lote - o número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade de cada 

/alo •• Irá ~O. material entregue. DROGAFONII ~010( 
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9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666. de 1991 será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e deteminiando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 
1993. 
9.3. O representante da Administração anotará cia registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, betu como o nome dos 
funcionários eventuahnente envolvidos. determinando o que for necessário á regularização das 
falhas ou defeitos observados c encaminhando os apontamentos à autondade competente para as 
providências cabíveis. 

ENte 

Q. 
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CLAUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
10.1.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação 
e recebimento definitivo: 
10.1.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre inqxrfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido: 
10.1.1.4. Acompanhar e fiscalizar o comprimem() das obrigações da Contratada, através de 
comissãoisenidor especialmente designado: 
10.1.1.5. Efetuar o pagamento á Contratada no vitiOr corieseardente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 
10.1.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados. prepostos ou subordinados. 

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e. ainda: 
10.2.1.1 .A contratada terá deverá fornecer os produtos objeto deste edital em ate (02) dois dias 
úteis, após receber a autorização de Fornecimento de Produto da Prefeitura de Teixeira-P13. 
10.1.2.3. Nenhum produto poderá ser entregue pela Contratada sem a devida solicitação por 
escrito da PMT, responsabilizando pela qualidade e a quantidade dos produtos fornecidos: 
10.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e local 
constantes no Termo de Referen. cia e sCUS anexos. acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual 
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante. modelo. piutdZacia e prazo de garantia 
ou validade: 
10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12. 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990): 
10.2.4. Substituir, reparar ou corrigir. às suas expensas. no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos: 
10.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação: 
10.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
10.2.7. Indicar preposto para representa-1a durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1.Comete infração achninistrativa nos termos da Lei u° 10.520. de 2002. a Contratada que: 
11.1.1.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obngações assumidas cai decorrência da 
contratação: 
11.1.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto: 
11.1.3.Falhar ou fiaudar na execução do contrato: 
11.1.4.Comportar-se de modo inidõneo: 
11.1.5.Cometer fraude fiscal: 
11.1.6.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.1.7.Advertarcia. por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 

11.1.8. Multa moratória de 0.3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.1.9. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto: 

11.1.10.Em caso de inexecução parcial. a multa compensatória, no mesmo percentual do subitein 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação madunphda: 
11.1.11.Suspensão de licitar e impedimento de contratar coar o órgão. entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretainente„ pelo prazo de até 
dois anos: 
11.1.12.1mpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura de Teixeira pelo 
prazo de até cinco mios: 
11.1.13.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subirem 11.1 deste Teimo 
de Referência. 
11.1.14Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
enquanto perdurarem os motivos detennininites da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação laxante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados: DROGAFO ••••••••• .11~1 

NTE Apos 
I 1.I.16.As sanções previstas atos Nublaras acima poderao ser aplicadas á CONTRATADA imAssn

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 620100012 =amar 
.1111 6 
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11.1.17.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87.111 e IV da Lei n°8.666. de 1993. as 
empresas ou profissionais que: 

11.1.17.1.Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos: 
11.1.17.2.Tentiam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 
11.1.17.3Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
11 .2.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei tf 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784. de 1999. 
11.3.As multas devidas eiou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos. ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso. serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

113.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máxitno de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.4.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
11.5A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 
11.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado. para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

11.7.A apuração e o julgamento das denuiis infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei e 12.846, de l° 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.8.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente 
público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
Por ato unilateral e escrito da Administração. nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei 
sei» prejuízo da aplicação das sanções previstas no Temo de Referencia, anexo ao EditaL 
Amigavelmente, nos termos do art. 79. inciso ti. da Lei n°8,666, de 1993. 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE an caso de zescisào 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

DROGAF0~-~ 
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O TERMO DE FtESCISÀO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
Balanço dos eventos contratuais já ctumnidos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES. 
É VEDADO À CONTRATADA: 
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE. salvo tios casos previstos em lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERMES. 
Eventuais alterações confrontais reger-se-ão pela disciplina do a.n. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas 111~5 condições contratuais. os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado cure as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 259O (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições comidas na Lei 
n°8.666. de 1993, na Lei ne 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições comidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e errai-imos gentis dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLIC.AÇAO. 
Inciunbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento. por extrato, no 
Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei tf 8.666. de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO. 
É deito o Foto da Comarca de Teixeira/PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme an. 55, §2° 
da Lei te 8.666,93. 
Para fumeza e validade do pactuado. o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratares. 

DROGAFONTE isn'd"*"""2" Teixeira/PB, 29 de Janeiro de 2024. por 0110GMCIRE 
LTDA:08778201 LIDAMM2010:0126 

VbfliCESLAU SOWA   ~et 2024~6 10.11,42 
WROUES42420561411 000126 03'07 

WENCESLAU sciralsTARQuEs DROGAFONTE LIDA 
PREFEITO DE TELNEIRA CN. PJ N 08.778.201/0001-26 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHA: TESTEMUNHA: 
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Prefeitura da Cidade do Paulista

SECRETARIA DE FINANÇAS O i, 

)A _ 
SECRETARIA EXECUTIVA DA RECEITA 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL Número 024.506 

De acordo com a legislação em vigor, certifico para os devidos fins que, dos lançamentos 
existentes, o contribuinte de que trata a presente certidão está REGULAR com suas 
obrigações tributárias, junto a esta Fazenda Municipal. 

Tipo do Tributo MERCANTIS, IMOBILIÁRIOS E OUTROS CRÉDITOS 

Inscrição Mercantil 513.059-0 

Sequencial Imobiliário 10895957 

Denominação DROGAFONTE LTDA 

Nome de Fantasia DRAGAFONTE 

CNPJ/CPF 08.778.201/0001-26 

Logradouro RODOVIA BR 101 MM 56,6 GALPÃO 01 

Bairro/Distrito JARDIM PAULISTA 

Cidade/Estado PAULISTA / PE 

Atividade Principal -COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE US 

Cadastrado desde 09/2021 

Regime do ISS 3 - HOMOLOGADO 

Situação ATIVO 

Observações: 

***CERTIDÃO VÁLIDA POR 60 (SESSENTA) DIAS.*** 

A Prefeitura da Cidade do Paulista se reserva o direito de cobrar quaisquer dividas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente, relativas aos tributos a que se refere a 
presente certidão. 

Paulista, 28 de DEZEMBRO de 2023. 

Código de Validação 

GNI034707 

Prefeitura da Cidade do Paulista - &sentaria do Finanças 

11111111111111111E11 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DROGAFONTE LTDA 
CNPJ: 08.778.201/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFS e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 09:14:50 do dia 29/11/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 27/05/2024. 
Código de controle da certidão: C005.13D5.0016.F742 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

II 1 1 1!1 



ESTADO DE PERNAMBUCO 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO E ANEXOS DA COMARCA DE PAULISTA 
Fórum Dr. Irajá d'Almeida Lins 

Av. Senador Salgado Filho, sin. Centro 
Fones: 3181-9025 

BRIVALDO DE FRANÇA MONTEIRO FILHO, Distribuidor/Contador, Avaliador 
Judicial e Anexos da Comarca do Paulista - Pernambuco. 

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E 
RECUPERACÃO JUDICIAL 

CERTIFICO, por me bater sido solicitado pela pane intemsmice, que mundo os /rpm de lombo e no 

sistema judwin desta Contra do Paulista, a mm cana. no período de (20 anos) uerrfiquet (Que Nada 
Consta) pedido de: FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e que não 

abrange os processos distribuídos pelo PJE - antro: DrOgafOnte - 
LIDA, Portador do CNPJ/CPF: 08.778.201/0001-26, o trfesido é verdade, dou JÁ 

Dada e Passada nesta Cante do Paulista. Estado de Pernambuco aos: 10 dias do mis de JANEIRO 4.2024. 

A Nacirnento 
• Pimpam e. Sas. hás 

Briv rança M. Filho 
a Distribuição 

cP,RTP,i0 DISTPGU2OR E ANEXOS 
E ii...alcb (2 Frsnw M. Filho 

Dicilibuidor Titular 

An1 õrá hirtar A. Barbosa 
Distribuidor Substituto 



10/01/2024 16 19 CeRielao PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des Rodolfo Aurieliano 

Av Desembargador Guerra Barreto, 200— Térreo — Ala Sul bairro Joana Beirra 
Fones n°1081) 3181-0400 (FAX)? 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE • PE 

CERTIDAO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 10/01/2024 16h18min Data de Validade: 09/02/2024 

N° da Certidão: 01707105/2024 N° da Autenticidade: 89.01AZ.7T.S0 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 
Razão Social: DROGAFONTE LTDA 
CNPJ: 08.778.201/0001-26 

Endereço Residencial: RODOVIA BR - 101 NORTE . BR 101 

Bairro: JARDIM PAULISTA 

Inscrição Estadual: 0096682260 
Compl: 
KM 56.6 GALPÃO 01, GALPÃO 02 
Cidade: Paulista/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distnbuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 1° 
Grau implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tnbunal de Justiça do Estado de Pernambuco AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02;06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet, 

Observações 
A autenticidade desta certidão deverá Ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
através do link https /Austm tipe justr/certdaopjahtmllmain xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
eiveis iPJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado 

Esta certidÃto rukE0 abrange os processos distribufidos antes da implantaÁ§Mo do Sistema Processo Judicial Eletrknico 
.46• PJe. no Ãcmbito do Tribunal de Justik§a de Pernambuco. O referido kC, verdade e dou fie*. 

hups.livevnyttpelus.bricertidaopitxhtml:mantetPeSSoaimanterPesscaJundica xlltml II1 
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10/01/2024 16 21 Celine) PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
NJcleo de astnou ção Processual - NUDIP 20 grau 

Praça da Republza sin. bairro Santo Antônio 
Fones n's 1,081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE • PE 

CERTIDAO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 10/01/2024 16h21mIn Data de Validade: 09102/2024 

N° da Certidão: 01707119/2024 N° da Autenticidade: EI.UX.NU.N3.YD 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 
Razão Social: DROGAFONTE LTDA 
CNPJ: 08.778.201/0001-26 

Endereço Residencial: RODOVIA BR -101 NORTE , BR 101 

Bairro: JARDIM PAULISTA 

Inscrição Estadual: 0096682260 
Como!: 
KM 56,6 GALPÃO 01, GALPÃO 02 
Cidade: Paulista/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2°
Grau. implantado nas Unidades Judiciarias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALENCIA. CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02106/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

ObservaçOes. 
A autenticidade desta calda° devera ser conformada no sitio eletrônico do Tnbunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 
atraves do link haps listmw.tipe.tustricerlidaopjetzhtmVmaidxhtml. na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Civeis (12Je, - utilizando o número de autenticidade acima idenuficado. 

Esta certiddSci Niko abrange os processos distribuiddos antes da imptantaÃ§Ãto do Sistema Processo Judicial Eletrknico 
ãf- PJe. no kmbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O retendo Át; verdade e dou floit.. 

https://www.bpaius.brIcertnlaopjelintinlImanterPessoalmanterPeSSOaJundica.chtrn1 1:1 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO E ANEXOS DA COMARCA DE PAULISTA 
Fórum Dr. !rajá d "Almeida Lins 

Av. Senador Salgado Filho, s/n.° Centro 
Fones: 3181-9025 

BRIVALDO DE FRANÇA MONTEIRO FILHO, Distribuidor/Contador, Avaliador 
Judicial e Anexos da Comarca do Paulista - Pernambuco. 

CERTIDÃO CÍVEL 

CE R TIFIC O, por me hairr sido solicitado pela parte interessada, que revendo os lit912S de 

tombo e no sistema juctorin desta Comam, do Paulista, a meu tino, no período de (20 Anos) verifiquei 

(QUE NADA CONSTA) pedi& de: Relativo a Ações Cíveis e 
Execução e que não abrange os processos distribuídos pelo 

PJE - contra: Drogafonte - LTDA, Portador do n" C NPJ/C PF: 
08.778.201/0001-26, O i verdade, dnjk Dada e Passada nesta Cidade do Paulista, 

Estado dt Pernambuco tIOS: .10 dias do mis &JANEIRO de 2024. 

1 

1 
R noSàstnaJôwm 

tateei 
Bri ire França M. Filho 

or e da Distribuição 

cArrrómo DISC.v..TOR E MIXOS 
Cr:7atd) de Franz M. Filho 

Olctribuidor Titular 

/IMMO bm. A. Barbosa 
Distribuiricr Substituto 



ICCIKTatk tiA FAZENDA 

fauco 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2023.000011806548-89 

DADOS DO CONTRIBUINTE  

Razão Social: DROGAFONTE LTDA 

Endereço: 

CNPJ: 

Data de Emissão: 28/12/2023 

RODOVIA BR-101 NORTE KM:56,6;GALPA0:01;GALPA0:02, JARDIM PAULISTA, PAULISTA, PE, CEP: 
53.409-260 
08.778.20110001-26 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão. 
que o contribuinte acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 26/03/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL' 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

1111111111111111IN 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO E ANEXOS DA COMARCA DE 
PAULISTA 

Fórum Dr. 'rajá d'Almeida Lins 
Av. Senador Salgado Filho, sin.° Centro 

Fone: 3181-9025 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, Por me haver sido verbalmente solicitado pela 
s parte interessada a firma: Drogafonte - LTDA, Portador do 
"5 

cci CNPJ/CPF: 08.778.201/0001-26, que as certidões solicitada é 
9  verídica. sendo TITULAR O Sr. BRIVALDO DE FRANÇA 

MONTEIRO FILHO. O referido é verdade dou Fé. 

a 
g 

Paulista. 10 de JANEIRO de 2024 

Briva de França M. Filho 
C e da Distribuição 

eAtüORIO hiStliitliúCA E ANEXOS 
Brinkb ee Fr anz P.. Mo 

Dictribuicior Titular 
AMMo Lirtnr A. Barbou 
Distribuidr SubritItuto 
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SERVENÏÍÀ NOTÀ 
PAULISTA/PE 
Av Marechal FIcnano Peixoto, ri. 39 
Centro - Paulista • PE 

PAU L I STA 
CEP' 53.401-460 E-mail: protesto& notasPamana conl bq 
Telefone- (por81) 3020-6666 
CNPJ- 32 302.384/0001•93 CNS -CNJ: 15977-2 

-Gastavo Luz Gil 
Nt4E/V7 (t• TateMo 

‘, 

Cl et,

ir 71 

o )d 
CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO 

Gustavo Luz Gil Tabelião da a Serventia Notarial da 
cidade de Paulista. do Estado de Pernambuco, de acordo com a legislação vigente. 

CERTIFICO, a requerimento da pessoa interessada, que 
tendo em vista a pesquisa procedida no Arquivo (Banco de dados) desta Serventia de 
Protesto, nele verifiquei NÃO CONSTAR, no prazo de 5 (cinco) anos a partir do dia 16 
(dezesseis) do mês de janeiro de 2019 (dois mil e dezenove) até 16 (dezesseis) dias do 
mês de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), nenhum titulo protestado de 
responsabilidade de DROGAFONTE LTDA portador(a) da identidade N? 00000000000 , 
Inscrito(a) no C.N.P.J. sob o N°08.778.201/0001-26. O referido é verdade, dou fé. 

comarca, 
Certifico ainda que existe outro cartório de Protesto nesta 

Paulista: 16 de jarwiro de 2024 

Em Testemunho da verdade. 

Poliirina Aline Aquino da Costa 
20 Substituta 

P2-1•3en?, Zite 6 ').‘

g Selo:0159772 HLY12202302 00130 
Ato: Certidão até S anos 

Requerente: DROGAEONTE 1..TDA 
Emissor: Gustair: Luz Gd, em T6iOW2024 0845 

45.1i_naio var-i t er waw t pe  .t.0 

Válido somente cern o eeto de autenticidade e fiscalização 
Protocolo Certidão: 960 Verificaqão: 3-45-20240116-374608 Guia: 19341941 : 

eifé 

CO ': 

Emoltanenlos. 11.12 2 
TSNR: 2.47 
FERC: - 1,24 
FERM- : 0.12 ,..1-12 

FcNSEG: ' 
ISS' 



2 SERVENTIA NOTARIAL DE PAULISTA 
PAU LISTAIPE 
Av Mamona; FlOfrarNO %XOCO. n' 39 
Centro • Peuksta • PÉ 
CEP 53,101-460 E•mail: prolesto42notaspaulistacom bf 
Telefone: . (0;a13!) 3023-6666 
CNPJ: 42 403.400•080t-98 CNS-CNJ 07 764-4 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO 

Gustavo Luz Gil , Tabelião Interino da 2 a Serventia Notarial 
da cidade de Paulista, do Estado de Pernambuco, de acordo com a legislação vigente. 

CERTIFICO, a requerimento da pessoa interessada, que 
tendo em vista a pesquisa procedida no Arquivo (Banco de dados) desta Serventia de 
Protesto, nele verifiquei NÃO CONSTAR, no prazo de 5 (cinco) anos a partir do dia 16 
(dezesseis) do mês de janeiro de 2019 (dois mil e dezenove) até 16 (dezesseis) dias do 
mês de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), nenhum titulo protestado de 
responsabilidade de DROGAFONTE LTDA . inscrito(a)' no C.N.P.J. sob o N° 
08.778.201/0001-26 O referido é verdade, dou fé, 

comarca. 
Certifico ainda que existe outro Cartório de Protesto nesta 

Paulista. 16 de janeiro de 2024 

(a)WlC_Em Testemunho  - .c 

,C 2 

ty_Qa 

da verdade, • 

Raissa Gabrielly Oliveira de Sousa 
Escrevente 

? RalssztGabrieilv05.,: :a de 

iL Selo:0077644 IPE12202301D0202 
Ato: Certtdiao até 5 anos 

Requerente: DRCGAFONTE LTDA 
Emissor: Gustavo Luz Gil. em 16/01;2024 08:35 

en~ir dai..en sat.? IØ•,'.'it ~ir.' a° a° o 'ata,'" °°. a° 

Válido somente como selo de autentizidade e fiscalização 
Protocolo Certidão: 988 Verificação: 343.202401164103508 Gula: 19337591 

alle111•••• 
.t.:Oland; i e TESAS ‘AG4)14 ' 

Estado de Pernambuco

El-",te:13 

inti;:or OSJI .AAQ.IASA 

Erne,xnecros: 
TSNR: 
FERC: 
FERM. 

FLINSEG 
155, 

Total: 164 

.:474 



09/01/2024 12:12 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

08.778.201/0001-26 

DROGAFONTE LTDA 

ROD BR-101 NORTE SN KM 566 GALPA001 G2 / JARDIM PAULISTA / 
PAULISTA / PE / 53409-260 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/01/2024 a 05/02/2024 

Certificação Número: 2024010700231975054083 

Informação obtida em 09/01/2024 12:12:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1111111111P 
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